LEI N° 2.791

DE 01 DE DEZEMBRO DE 2011

CRIA E OBRIGA A MANUTENÇÃO, NA INTERNET, DE SÍTIO ELETRÔNICO ÚNICO PARA INSTRUMENTALIZAR A TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO DE RECLAMAÇÕES DE USUÁRIOS QUANTO AO SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE COLETIVO.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 27 de outubro de 2011 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 2.791  

Art. 1.º Os concessionários e permissionários de transporte coletivo de passageiros de qualquer modalidade do Município de Santos ficam obrigados a criar e manter, na internet, sítio eletrônico único para instrumentalizar a transparência da gestão de reclamações do usuário quanto ao serviço prestado.

Parágrafo único – Compete à Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos coordenar os obrigados por esta lei para sua implementação e manutenção.

Art. 2.º  O sítio eletrônico deverá, no mínimo, ter os seguintes elementos de inserção e exposição;

I – quanto ao recebimento de reclamações, descrição do fato com identificação do veículo, local, dia, horário e natureza do incidente ou acidente;

II – quanto ao retorno do prestador de serviço, as providências para sanar as irregularidades;

III – quanto à satisfação do retorno, possibilidade de manifestação, pelos usuários em geral e sua respectiva exposição pública, pelo prazo de um ano.

§ 1.º A identificação do condutor e do reclamante será possível somente no momento da inserção de reclamação, sendo vedada a sua exposição pública, contudo, garantida a sua revelação mediante pedido escrito de autoridades ou de particulares para fins de direito. 

§ 2º  Quando da exposição, a identificação nominal do condutor e do reclamante será substituída por identificação alfanumérica própria e individualizada para cada cidadão. 

Art.  3.º Todos dados serão processados e expostos de modo que permita a imediata divulgação pública, existência de índices para análise e controle de reclamações e elaboração de planilha com eventos e de estatísticas para consulta e impressão pelo público em geral.

Art. 4.º A divulgação pública da existência deste instrumento de transparência será feita por informes nos veículos usados no transporte coletivo de passageiros e, periodicamente, nos meios de comunicação social.

Art. 5.º O desrespeito a esta lei será considerado como infração administrativa, ensejando a aplicação e execução de sanção pertinente prevista nas normas sobre contratos e permissões de natureza administrativa.

Art. 6.º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por dotações próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7.º Esta lei entra em vigor na data da publicação, revogadas disposições em contrário.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 01 de dezembro de 2011.

          JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                       Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 01 de dezembro de 2011.

                                                            ANA PAULA PRADO CARREIRA

                                                                       Chefe do Departamento 
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